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EDITAL 
CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2023 

Agricultura Familiar 
 

O Município de Cornélio Procópio, pessoa jurídica de direito público, com sede à Av. Minas Gerais, nº301, 
inscrita no CNPJ sob nº 76.331.941/0001-70, representada neste ato pela Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação, Senhora Samanta Maciel dos Santos, no uso de suas prerrogativas legais e 
considerando o disposto no art.14, da Lei nº 11.947/2009 e na Resolução FNDE nº 04 de 02 de abril de 2015, 
vem realizar Chamada Pública para aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar/PNAE, durante o exercício 2023. Os interessados (Grupos Formais, Informais ou Fornecedores 
Individuais) deverão apresentar a documentação para habilitação e Projeto de Venda até as 12h00m do dia 
10/02/2023 no Departamento Compras / Licitações da Prefeitura Municipal, sita na Av. Minas Gerais, 301 – 
Centro. 

 

1 - DO OBJETO  
 

1.1  - O objeto da presente Chamada Pública é credenciar produtores da agricultura familiar para aquisição de 
hortifrutigranjeiros com recursos do PNAE – Programa Nacional de Alimentação Escolar, conforme tabela 
abaixo: 
 

ITEM ALIMENTO UNI 
QUANT. 
 ESTIM. 

 ANO  

VALOR 
UNITÁRIO 

1 ABACATE ORGÂNICO - PNAE  KG 2000        3,10  

2 ABACATE - PNAE 1 KG 2000        3,10  

3 ABÓBORA CABOTIÁ – PNAE KG 1000        3,50  

4 ABÓBORA MORANGA - PNAE KG 1000        3,75  

5 ABÓBORA SECA - PNAE. KG 500        2,75  

6 ABÓBORA SECA DESCASCADA, EM CUBOS - PNAE KG 1500        4,80  

7 ABOBRINHA PNAE  KG 2000        4,57 

8 ABOBRINHA ORGÂNICA PNAE  KG 2000        6,00  

9 ACELGA - PNAE  KG 2400        4,45  

10 ACELGA ORGÂNICO PNAE KG 2400        3,90  

11 AGRIÃO - PNAE  KG 1000        9,00  

12 AGRIÃO ORGÂNICO PNAE KG 1000      11,70  

13 ALFACE - PNAE  KG 8000        6,74  

14 ALFACE ORGÂNICO PNAE KG 8000        7,88 

15 ALFACE ROXA (PNAE) KG 8000        6,57  

16 ALFACE ROXA ORGÂNICA (PNAE) KG 8000        8,54 

17 ALHO (PNAE) KG 2000      25,00  

18 ALHO ORGÂNICO (PNAE) KG 1000      20,00  

19 ALMEIRAO PNAE KG 6000        6,18  

20 ALMEIRÃO ORGÂNICO PNAE KG 6000        7,50  

21 AMENDOIM (PNAE) KG 1000         9,00 

22 ARROZ AGULHINHA TIPO 1 KG 5000        6,00  

23 BANANA MAÇA - PNAE. KG 20000        6,00  
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24 BANANA NANICA (PNAE) KG 50000        4,25  

25 BANANA PRATA (PNAE) KG 10000        13,50  

26 BANHA DE PORCO KG 200        23,00  

27 BATATA DOCE - PNAE. KG 300        3,50  

28 BATATA INGLESA - PNAE. KG 5000        5,00  

29 BETERRABA - PNAE  KG 3000        4,17  

30 BETERRABA ORGÂNICA  KG 3000       5,42 

31 BRÓCOLIS - PNAE. KG 1000      8,63  

32 BRÓCOLIS ORGÂNICO PNAE KG 1000      25,00  

33 BISCOITO DE POLVILHO (PNAE) KG 2000      25,00  

34 BOLACHA CASEIRA KG 4000      22,00  

35 BOLACHA DE COCO (PNAE) KG 2000      17,65  

36 BOLACHA DE FUBÁ KG 2000      17,65  

37 BOLACHA DE MANTEIGA KG 2000      21,68  

38 BOLACHA DE MEL (PNAE) KG 2000      28,40 

39 BOLACHA DE NATA (PNAE) KG 2000      38,00  

40 BOLACHA SEM LACTOSE KG 2000      14,97  

41 BOLACHA SEM OVO (PNAE) KG 1000      31,65  

42 BOLACHA DE POLVILHO KG 2000      16,65  

43 BOLACHA TIPO ROSCA DE COCO KG 2000      17,65 

44 BOLO DE FUBA KG 5000      10,00  

45 CANJICA DE MILHO BRANCA KG 500        11,00  

46 CANJIQUINHA FINA KG 500        10,00  

47 CEBOLA BRANCA - PNAE  KG 4000        9,50  

48 CEBOLINHA KG 5000      12,34  

49 CEBOLINHA ORGÂNICA PNAE KG 5000      16,042  

50 CENOURA - PNAE 1 KG 8000        3,85  

51 CENOURA ORGÂNICA PNAE KG 8000        6,00  

52 CHICÓRIA - PNAE KG 6000        6,70  

53 CHICÓRIA ORGÂNICA PNAE KG 6000        7,50  

54 CHUCHU - PNAE KG 4000        3,00  

55 CHUCHU ORGÂNICO PNAE KG 4000        3,50  

56 COUVE MANTEIGA -  PNAE 1 KG 6000        6,85  

57 COUVE MANTEIGA ORGÂNICO PNAE KG 6000        9,13  

58 COUVE-FLOR - PNAE KG 1000        8,50  

59 COUVE-FLOR ORGÂNICA PNAE KG 1000        11,05  

60 CURAU PNAE KG 2000        37,00 

61 DOCE DE ABÓBORA (PNAE) KG 2000      21,00  
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62 DOCE DE AMENDOIM EM PEDAÇOS (PNAE) KG 1000      30,00  

63 DOCE DE LEITE PASTOSO (PNAE) KG 1000       35,00 

64 ERVILHA - PNAE KG 2000      30,00 

65 ESPINAFRE - PNAE KG 500      10,00  

66 ESPINAFRE ORGÂNICO (PNAE) KG 500      13,00  

67 FARINHA DE MANDIOCA TORRADA KG 500        10,00  

68 FARINHA DE MILHO TIPO BIJU KG 500        7,00  

69 FARINHA DE TRIGO BRANCA PNAE KG 500        4,50 

70 FEIJÃO CARIOQUINHA KG 5000        10,00  

71 FEIJÃO CARIOQUINHA ORGÂNICO KG 5000        13,00 

72 FEIJÃO PRETO KG 3000        9,00  

73 FEIJÃO PRETO ORGÂNICO KG 3000        11,70  

74 FUBÁ KG 1000        8,00  

75 GELEIA DE MORANGO (PNAE) KG 1000      25,00  

76 GELEIA DE MORANGO ORGÂNICA (PNAE) KG 1000      32,50  

77 GELÉIA DE UVA (PNAE) KG 1000      25,00  

78 GELEIA DE UVA ORGÂNICA (PNAE) KG 1000      32,50  

79 IOGURTE DE MORANGO OU COCO L 6000       13,00 

80 LARANJA - PNAE. KG 60000        2,68  

81 LIMÃO ROSA - PNAE KG 1000        3,00  

82 LIMÃO ROSA ORGÂNICO PNAE KG 1000        2,50  

83 LIMÃO TAITI - PNAE KG 10000        3,70  

84 LIMÃO TAITI ORGÂNICO PNAE KG 10000        4,81  

85 MACARRÃO CASEIRO KG 3000      15,00 

86 MACARRÃO PARAFUSO KG 1200        10,00 

87 MAÇA NACIONAL KG 30000        9,00  

88 MAMÃO PNAE KG 5000        7,00  

89 MANDIOCA DESCASCADA- PNAE KG 8000        6,17  

90 MANDIOCA DESCASCADA ORGÂNICO PNAE KG 8000        5,77  

91 MANGA (PNAE) KG 5000        6,00  

92 MANTEIGA (PNAE) KG 500      45,00  

93 MARACUJÁ - PNAE KG 5000        11,00 

94 MARACUJÁ - POLPA CONGELADA KG 3000      23,50  

95 MEL - PNAE KG 1000      27,00  

96 MELANCIA - PNAE KG 5000        3,50  

97 MILHO VERDE (PNAE) KG 1000        6,60  

98 MILHO VERDE DESCASCADO (PNAE) KG 2000        9,25  

99 MORANGO KG 1000        12,00  
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100 NHOQUE DE MANDIOCA CASEIRO (PNAE) KG 5000      18,00  

101 NHOQUE DE FARINHA DE TRIGO KG 5000      20,00  

102 OVOS DE GALINHA.  DÚZIA DÚZIA 8000        10,50  

103 PÃO CASEIRO PNAE KG 6000      14,65  

104 PÃO FRANCÊS (PNAE) KG 6000      19,00  

105 PEPINO - PNAE KG 1000        4,00  

106 PEPINO ORGÂNICO PNAE KG 1000        20,00 

107 PONCAN PNAE KG 5000      4,00  

108 QUEIJO TIPO MINAS KG 2000      69,49 

109 QUEIJO MUÇARELA KG 2000      41,45 

110 REPOLHO ROXO (PNAE) KG 6000        4,20 

111 REPOLHO ROXO ORGÂNICO (PNAE) KG 6000       5,46 

112 REPOLHO VERDE PNAE 1 KG 6000        3,80  

113 REPOLHO VERDE ORGÂNICO PNAE KG 6000        4,50  

114 RÚCULA - PNAE KG 1000        7,00  

115 RÚCULA ORGÂNICA KG 1000       9,1 

116 SALSINHA PNAE 1 KG 5000        13,67  

117 SALSINHA ORGÂNICO PNAE KG 5000      17,77  

118 SUCO DE UVA INTEGRAL KG 18000      16,00  

119 TOMATE PNAE 1 KG 7000        6,00  

120 TOMATE ORGÂNICO PNAE KG 20000        7,50  

121 TOMATE CEREJA- PNAE KG 5000        10,00  

122 TOMATE CEREJA ORGÂNICO PNAE KG 5000        10,00  

123 TOMATE GRAPE ORGÂNICO (PNAE) KG 15000        10,00  

124 UVA (PNAE) KG 3000        12,00  

125 VAGEM (PNAE) KG 1200        15,00 
 

2 - DA FONTE DE RECURSO 
 

2.1 – Os recursos são provenientes da União – Programa Nacional de Alimentação Escolar, e serão 
reconhecidas contabilmente com a dotação orçamentária específica na ocasião da contratação. 
 

3 – DA HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR 
 

3.1 - Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na forma de 
Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o Art. 27 da Resolução FNDE 
nº 04/2015. 
 

3.2 - ENVELOPE Nº 1 – HABILITAÇÃO E PROJETO DE VENDA DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (não 
organizado em grupo). 
 

3.2.1 - O Fornecedor Individual deverá apresentar no envelope nº 1 os documentos abaixo relacionados, sob 
pena de inabilitação: 
 

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
 

II - o extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 
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III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural 
para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante; 
 

IV - A prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e 
 

V - A declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, 
relacionada no projeto de venda. 
 

3.3 - ENVELOPE Nº 1 - HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL  
 

3.3.1 - O Grupo Informal deverá apresentar no Envelope nº 1, os documentos abaixo relacionados, sob pena 
de inabilitação: 
 

I - A prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
 

II - O extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 
 

III - O Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural 
para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes; 
 

IV - A prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e 
 

V - A declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores 
familiares relacionados no projeto de venda. 
 

3.4 - ENVELOPE Nº 1 - HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL 
 

3.4.1 - O Grupo Formal deverá apresentar no Envelope nº 1, os documentos abaixo relacionados, sob pena 
de inabilitação: 
 

I - A prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
 

II - O extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias; 
 

III - A prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço - FGTS; 
 

IV - As cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente; 
 

V - O Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar; 
 

VI - A declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 
associados/cooperados; 
 

VII - A declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite 
individual de venda de seus cooperados/associados. 
 

VIII - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso. 
 

4 - ENVELOPE Nº 2 - PROJETO DE VENDA GRUPO FORMAL E GRUPO INFORMAL 
 

4.1 - No Envelope nº 2 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão apresentar 
o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme modelos dos Anexos II, III e IV 
deste Edital. 
 

4.2 - A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e registrada em 
ata após o término do prazo de apresentação dos projetos. O resultado da seleção será publicado em até 05 
(cinco) dias. Após o prazo da publicação da relação dos proponentes e no prazo de 03 (três) dias o(s) 
selecionado(s) será(ão) convocado(s) para assinatura do(s) contrato(s). 
 

4.3 - O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme critérios 
estabelecidos pelo art. 25 da Resolução. 
 

4.4 - Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome, o CPF 
e nº da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de Fornecedor Individual ou Grupo 
Informal, e o CNPJ e DAP jurídica da organização produtiva quando se tratar de Grupo Formal. 
 

4.5 - Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na abertura dos 
envelopes poderá ser concedido abertura de prazo para sua regularização de até 02 (dois) dias, conforme 
análise da Comissão Julgadora. 
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5 - DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 
 

5.1 - Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de fornecedores 
locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de propostas do País. 
 

5.2 - Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 
 

I - O grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos. 
 

II - O grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do Estado e do País. 
 

III - O grupo de projetos do estado terá prioridade sobre o do País. 
 

5.3 - Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 
 

I - Os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades 
quilombolas, não havendo prioridade entre estes; 
 

II - os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei nº 
10.831, de 23 de dezembro de 2003; 
 

III – “§ 1o Na hipótese de impossibilidade de cotação de preços no mercado local ou regional, produtos 
agroecológicos ou orgânicos poderão ter um acréscimo de até 30% (trinta por cento) em relação aos preços 
estabelecidos para produtos convencionais, observadas as condições definidas pelo Grupo Gestor do PAA”, 
segundo Art. 8ª da Lei nº 13.645, de 11 de julho de 2017. 
 

IV - Os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP 
Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de Declaração de Aptidão ao 
PRONAF - DAP Física, organizados em grupos) e estes sobre os Fornecedores Individuais (detentores de 
DAP Física); 
 

5.3.1 - Caso o Município não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos 
de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, em acordo 
com os critérios de seleção e priorização citados nos itens 5.1 e 5.2. 
 

5.4 - No caso de empate entre grupos formais, terão prioridade organizações com maior porcentagem de 
agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de sócios, conforme DAP 
Jurídica. 
 

5.5 - Serão contratados os credenciados para efetivo fornecimento dos itens ofertados no projeto, valor 
resultante do rateio. 
 

6 – DO LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS 
 

6.1 - A entrega dos gêneros alimentícios será semanal, conforme a demanda e cronograma a ser estabelecido 
pela Merenda Escolar e será entregue em local a ser determinado na ocasião do pedido. 
 

6.2 – Os produtos na ocasião da entrega deverão estar frescos, íntegros, aptos para o consumo, sob pena 
de serem rejeitados. 
 
  

7 – DO PAGAMENTO E DOS PREÇOS 
 

7.1 - O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após o recebimento dos produtos, através de crédito 
em conta bancária, mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, 
vedada à antecipação de pagamento, para cada faturamento. 
 

7.2 – Serão praticados os preços de mercado, conforme tabela nº 01 do subitem 1.1 do objeto. 
 

8 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
8.1 - A presente Chamada Pública poderá ser obtida nos seguintes locais: Departamento Compras / Licitação 
da Prefeitura Municipal, site: www.cornelioprocopio.pr.gov.br 
 

8.2 - Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, estadual ou 
municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal. 
 

8.3 - O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentação 
escolar, será determinado na ocasião da contratação e dependerá do número de agricultores credenciados, 
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tendo em vista que se fará o rateio das quantidades estimadas neste Edital. Ex: 30 credenciados para fornecer 
laranja:  quantidade do edital 24.000 : 30 = 800kg = R$1.600,00, nesta situação o contrato será de 800kg de 
laranja. 
 

I - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, será efetivado por  DAP/Ano/E.Ex. 
 

II - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o resultado do 
número de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica multiplicado pelo limite individual de 
comercialização, utilizando a seguinte fórmula: 
Valor máximo a ser contratado = nº de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica x (resultado do rateio).  
EX: Valor máximo a ser contratado DAP jurídica p/ laranja: 3 inscritos x 1.600,00 (valor apurado p/ 
empreendedor familiar rural) = R$4.800,00  
 

8.3 - A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um Contrato de Aquisição de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar que estabelecerá com clareza e precisão as 
condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos desta Chamada Pública e da proposta a que 
se vinculam, bem como do Capítulo III - Dos Contratos, da Lei 8.666/1993. 
 

8.4 – Fazem parte deste Edital: Anexos I, II, III – Modelos de Projeto de Venda e IV – Modelo de Futuro 
Contrato. 
 

8.5 – Dúvidas serão dirimidas pela Comissão de Licitação no Departamento Compras / Licitação, das 13h30m 
às 17h30m, diariamente. 

 
Cornélio Procópio-PR, 23 de janeiro de 2023. 

 
 
 
 

SAMANTA MACIEL DOS SANTOS 
Comissão Permanente de Licitação 
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ANEXO I 

MODELO DE PROJETO DE VENDA 

MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS FORMAIS 
  

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO FORMAL  

1. Nome do Proponente 2. CNPJ 

3. Endereço 4. Município/UF 

5. E-mail 6. DDD/Fone 7. CEP 

8. Nº DAP Jurídica 9. Banco 10.Agência   11. Conta Nº da Conta 

12. Nº de Associados 
13. Nº de Associados de acordo com a Lei nº 
11.326/2006 

14. Nº de Associados com 
DAP Física 

15. Nome do representante 
legal 

16. CPF 17. DDD/Fone 

18. Endereço 19. Município/UF 

 

ITEM PRODUTOS TOTAL PARA O ANO 

-- --------------- --------- 
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ANEXO II 

MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS INFORMAIS 
 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO INFORMAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5. CEP 

6. E-mail (quando houver) 7. Fone 

8. Organizado por Entidade Articuladora 
( ) Sim ( ) Não 

9.Nome da Entidade 
Articuladora (quando 
houver) 

10. E-mail/Fone 

II - FORNECEDORES PARTICIPANTES  

1. Nome do Agricultor (a) 
Familiar 
  

2. CPF 
  

3. DAP 4. Banco 
5. Nº 
Agência 

6. Nº Conta 
Corrente 

  
  

  
  

        

  
  

  
  

        

  
  

  
  

        

  
  

  
  

        

  
  

  
  

        

III - RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS  

Local e Data: Assinatura do Representante do Grupo Informal 
Fone/E-mail: 
CPF: 

 Agricultores (as) Fornecedores (as) do Grupo Informal Assinaturas: 

 

ITEM PRODUTOS TOTAL PARA O 
ANO 

FORNECEDOR DO  
GRUPO 

-- --------------- ---------  
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ANEXO III 
 

MODELO PROPOSTO PARA OS FORNECEDORES INDIVIDUAIS 
 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 

I- IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5.CEP 

6. Nº da DAP Física 
7. 
DDD/Fone 

8. E-mail (quando houver) 

9. Banco 10. Nº da Agência 11. Nº da Conta Corrente 

Local e Data: Assinatura do Fornecedor Individual CPF: 

 

ITEM PRODUTOS TOTAL PARA O 
ANO 

FORNECEDOR DO  
GRUPO 

-- --------------- ---------  
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ANEXO IV 
 

MINUTA DE FUTURO CONTRATO 
 

CONTRATO Nº ___/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº __/2023 
DISPENSA Nº __/2023 
 
 
CONTRATANTE:  MUNICÍPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com 

sede administrativa à Avenida Minas Gerais, 301, inscrita no CNPJ sob o nº 
76.331.941/0001-70, neste ato representada pelo Prefeito Amin José Hannouche, 
brasileiro, viúvo, advogado, inscrito no CPF sob o nº521.746.549-20, portador da cédula 
de identidade RG nº3.103.928-2 – SSP-PR, residente e domiciliado na Rua Espírito 
Santo, 169, Cornélio Procópio-PR 

CONTRATADO:      _____________________________ 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS 
 

1.1 - Este instrumento ter por objeto a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar, conforme 
proposta de venda apresentada à Chamada Pública nº002/2023 e formalizada pela Dispensa nº ___/2023, 
doravante parte integrante deste contrato, sendo: 
 

ITEM PRODUTOS TOTAL PARA O 
ANO 

VALOR UNITÁRIO 

-- --------------- ---------  

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOCUMENTOS INTEGRANTES 
 

2.1 - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização dos produtos, bem assim para definir 
procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se nele 
estivessem transcritos, todos os documentos anexados na Dispensa nº _______/2023, sendo os mesmos 
considerados suficientes para, em complemento a este contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger 
a execução do objeto contratado. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO  
 

3.1 - Os preços a serem praticados para o fornecimento serão os definidos na Dispensa nº __/2023 através 
da Tabela nº 01 da Chamada Pública nº 002/2023, aceitos pela CONTRATADA, definida no processo de 
origem. O valor máximo do presente contrato é de R$__________ (__________). 
 

3.2 – O preço contratado compreende todos os custos necessários fornecimento do objeto, inclusive os 
referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outras 
despesas e encargos necessários à sua correta execução, de modo a que nenhuma outra remuneração seja 
devida à CONTRATANTE além do valor ora estipulado. 
 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA ENTREGA, DA FISCALIZAÇÃO E FORMA DE PAGAMENTO 
 

4.1 – A entrega dos gêneros alimentícios será semanal, conforme a demanda e cronograma a ser 
estabelecido pela Merenda Escolar e será entregue em local a ser determinado na ocasião do pedido. 
 

4.2 – Os produtos na ocasião da entrega deverão estar frescos, íntegros, aptos para o consumo, sob pena 
de serem rejeitados.  
 

4.2.1 – Serão adquiridos, preferencialmente os produtos de época,  
 

4.3 – A fiscalização ficará a cargo de servidor da Merenda Escolar a ser definido pela Secretária de Educação. 
 

4.4 - O pagamento será realizado em até 10 (dez) dias após a última entrega do mês, através de crédito em 
conta bancária, mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, 
vedada à antecipação de pagamento, para cada faturamento. 
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4.4 – Serão praticados os preços de pesquisa de mercado local, conforme tabela o Edital Chamada Pública 
nº 002/2023. 
 

4.3 – O faturamento deverá ser emitido para PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO – 
CNPJ 76.331.941/0001-70 - endereço: Avenida Minas Gerais, nº 301 – Centro – CEP. 86.300-000 – Cornélio 
Procópio – PR. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

5.1 – As despesas decorrentes da contratação serão reconhecidas contabilmente com dotações 
orçamentárias: ______________________________. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 

6.1 - O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, com início na data da assinatura do 
instrumento contratual. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

7.1 - Cumprir o objeto deste contrato, fornecendo os produtos contemplados na Dispensa nº __/2023 nas 
condições determinadas pela CONTRATANTE. 
 

7.2 - Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se por 
todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 
 

7.3 - Assumir, com responsabilidade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto 
da contratação e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado, 
inclusive quanto ao transporte, carga e descarga, despesas com pessoal e apresentar os respectivos 
comprovantes quando solicitado pela CONTRATANTE.  
 

7.4 - Responder perante a CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua 
demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro 
relativo à execução do objeto.  
 

7.5 – Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes 
de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, bem como se obrigar 
por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de 
lei, relacionadas com o cumprimento da contratação. 
 

7.6- Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a associação do 
fornecedor/prestador com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação sem autorização expressa do Contratante. 
 

7.7 - Manter-se, durante toda a vigência deste instrumento, em compatibilidade todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

8.1 - Além das naturalmente decorrentes deste instrumento, são obrigações da CONTRATANTE, durante 
todo o prazo de vigência contratual: 
 

I - Notificar à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada na execução do contrato; 
II - Fiscalizar a execução do objeto deste contrato podendo, em decorrência, solicitar fundamentadamente, 
à CONTRATADA, providências cabíveis para correção ou adequação de procedimentos, as quais a mesma 
atenderá no prazo mínimo necessário; 
III - Fornecer todos os esclarecimentos e informações necessárias ao fiel cumprimento do contrato; 
IV - Efetuar o pagamento de acordo com o previsto no contrato; 
V - Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis. 
 

CLÁUSULA NONA – RESPONSABILIDADE 
 

9.1 - A CONTRATADA é responsável direto e exclusivo pela execução do objeto deste Contrato e, 
consequentemente, responde civil, criminal e ambientalmente por todos os danos e prejuízos que, na 
execução dele, venha direta ou indiretamente, provocar ou causar para o CONTRATANTE ou para terceiros. 
 

9.2 - A CONTRATADA responderá por todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, 
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previdenciária, fiscal, acidentária, administrativa, civil e comercial resultantes da correta execução do contrato. 
 

9.3 - A CONTRATANTE se obriga a efetuar os pagamentos regularmente, conforme disposto na cláusula 
quarta. 
CLÁUSULA DÉCIMA  – TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 
 

10.1 - A CONTRATADA não poderá transferir o presente Contrato, no todo ou em parte, sem o expresso 
consentimento do CONTRATANTE, dado por escrito, sob pena de rescisão deste Contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

11.1 – O fornecedor/prestador sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste 
instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais, Art. 
86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal: 
a) Até 20,0% (vinte vírgulas zero por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer 
cláusula do contrato. 
11.2 - Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem o retardamento da 
execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, 
comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser 
aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à 
Administração pelo infrator: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 (dois) 
anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes decorridos o prazo da sanção aplicada. 
 

11.5 - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação de outras, 
previstas nas Leis Federais nº 8.666/93 e alterações posteriores, inclusive responsabilização da licitante 
vencedora por eventuais perdas e danos causados à Administração. 
 

11.6 - A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pelo Município de Cornélio Procópio. 
 

11.7 - O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal ou crédito existente junto ao Município de 
Cornélio Procópio, em favor da licitante vencedora, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito 
existente, o débito, se não adimplido, será inscrito em dívida ativa e executado na forma da lei. 
 

11.8 - As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência 
administrativa, mediante ato do Senhor Prefeito Municipal, devidamente justificado. 
 

11.9 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  
 

11.10 - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à licitante vencedora o contraditório 
e ampla defesa. 
 

11.11 - Excepcionalmente, “ad cautelam”, o Município poderá efetuar a retenção do valor presumido da multa, 
antes da instauração do regular procedimento administrativo. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 
 

12.1 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 e seguintes, da Lei nº 8.666/93. 
 

12.2 - A CONTRATANTE se reserva no direito de rescindir o contrato, independentemente de interpelação 
judicial ou extrajudicial, nos casos a seguir mencionados: 
a) Quando a CONTRATADA falir ou for dissolvida; 
 

12.3 - Ocorrendo o descumprimento de qualquer cláusula deste contrato e dos demais termos que o integra, 
sua rescisão será automática, independentemente de qualquer aviso ou notificação. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INTEGRAÇÃO DO EDITAL À PROPOSTA DO VENCEDOR 
 

13.1 Integram o presente contrato, como se aqui estivessem transcritos, o processo licitatório, Dispensa nº 
___/2023 e seus anexos, aplicando-se no que couber a Lei nº8. 666/93 e suas alterações. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 

14.1 - O presente Contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 e Lei Municipal nº 686 de 02 de junho de 2011 e, pela legislação aplicável e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-se-lhe supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de 
direito privado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – TOLERÂNCIA 
 

15.1 - Se qualquer das partes Contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo por omissões, a 
inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste Contrato e/ou de seus anexos, 
tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos itens e 
condições, os quais permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CASOS OMISSOS 
 

16.1 Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666/93, e dos princípios gerais de direito. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

17.1 - Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste contrato indica pleno conhecimento dos 
elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar 
seu desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste contrato. 
 

17.2 - São partes integrantes deste contrato a Chamada Pública nº002/2023, o projeto de venda apresentado 
pela CONTRATADA e a Dispensa nº ___/2023, fundamentada no Art. 24, XXX da Lei 8666/93. 
 

17.3 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de 
normas federais e municipais disciplinando a matéria, bem como, pelo disposto no Art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
 

17.4 - Fica eleito o foro da Comarca de Cornélio Procópio, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou questões 
oriundas do presente Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por 
seus representantes legais, em 03 (três) vias de igual teor e forma e rubricadas para todos os fins de direito, 
na presença das testemunhas abaixo. 

Cornélio Procópio, _______de __________ de 2023. 
 
 
 

MUNICÍPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO 
Amin José Hannouche 

Prefeito 

CONTRATADO 

 
 
 
 
 

  
 


